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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

A Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI recebeu, nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de
2022, os participantes do XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI. O evento, que
aconteceu presencialmente, após longo período de distanciamento pessoal em decorrência da
pandemia de COVID, juntou mais de 1.000 juristas de todos os níveis acadêmicos no campus
da UNIVALI em Balneário Camboriú/SC.

Os participantes tiveram a felicidade de retomar as atividades presenciais, com diversos
grupos de trabalho de apresentação de artigos e variadores pôsteres expostos pelos corredores
do campus, além das festividades e dos momentos de interação social oferecidos pela
organização do evento.

O grande tema do congresso, “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”, dialoga diretamente com os pôsteres apresentados no bloco de acesso à justiça
e solução de conflitos. Isto porque, trata-se de área com especial preocupação em incluir o
jurisdicionado na construção do resultado das demandas, conferindo efetivas soluções. Os
trabalhos apresentados no bloco em questão estão em total concordância com o paradigma
constitucional do Estado Democrático de Direito e geraram discussões riquíssimas.

A íntegra de todos os pôsteres sobre “acesso à justiça e solução de conflitos” pode ser
encontrada na presente publicação. Agradável leitura!

Rayssa Rodrigues Meneghetti – Universidade de Itaúna (UIT)

Marcelo Negri Soares - Unicesumar
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A MEDIAÇÃO E A CONCILIAÇÃO NO DIREITO PENAL

Viviane Coêlho de Séllos Knoerr1

Yasmin Lecheta
Helio Lucas Marques

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O acesso à justiça é algo garantido na Constituição Federal, em seu art. 5° inciso XXXV,
contudo essa justiça muitas vezes pode demorar, em alguns casos o tempo de espera por um
julgamento chegou a ser de 974 dias, em 2017, segundo um relatório do Conselho Nacional
de Justiça, e essa demora se dá pelo acumulo de casos que estão em andamento no Poder
Judiciário. No contexto atual, tendo em vista os inúmeros casos já solucionados por este meio,
uma alternativa para desviar dessa demora seria fazer mediações e conciliações com
finalidade de solucionar o conflito e por decorrência aliviando os números de processo em
andamento no Poder Judiciário.

O instituto da mediação é regulado pela Lei 13.140/2015 e ainda a resolução 125/2010 que
trata da conciliação e mediação.

A mediação como descrita na Lei n° 13.140/2015, em seu art. 1° parágrafo único, é “a
atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito
pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a
controvérsia.” A mediação geralmente envolve casos com um grau de complexidade maior.

A conciliação é um mecanismo que deve ser utilizado em caso que o conflito se demonstra de
forma mais simples, sendo o terceiro deste ato um agente que mesmo com sua neutralidade
em relação as partes têm uma posição mais presente. A conciliação é um meio crescente na
busca por soluções de conflito, fato confirmado em um relatório publicado pelo Conselho
Nacional de Justiça, onde na pesquisa foi detectado que no ano de 2019 12,5% dos processos
foram solucionados por este recurso.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Em que medida as formas de resolução de conflito ou de controvérsias podem ajudar na
celeridade processual na esfera penal? As formas de resolução de conflito como mediação e
conciliação são instrumentos eficazes para garantir o acesso à justiça? É possível utilizar a
mediação e a conciliação na esfera penal?

OBJETIVO:
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Analisar dados sobre o número de processos em trâmites no Poder Judiciário, bem como os
dados de processos encerrados por meio dos acordos, mediações e conciliações.

MÉTODO:

Bibliográfico.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

No ano de 2021 para 2022 ficaram o total de 75,4 milhões de processos em andamento no
Poder Judiciário, segundo o Conselho Nacional de Justiça, esse número poderia ser reduzido
significantemente se fosse utilizado com mais frequência os instrumentos da mediação e
conciliação, e que as partes o aderissem, o número de processos em andamento seria inferior,
assim a efetividade, a celeridade e o acesso a justiça seria mais justo e efetivo existindo uma
chance de garantir a todos uma forma de ter acesso à justiça.

Os acordos no ramo do Direito Penal se mostram muito eficientes, realidade vista nos dados
divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça onde mostram que no ano de 2020, 2,42
milhões de processos foram homologados a partir de acordos, e no ano de 2019 o número foi
37,1% maior, dado divulgado no mesmo relatório do CNJ. E em contrapartida os números de
processos criminais em tramitação nas Justiças Estaduais no ano de 2018 foi de 7,5 milhões,
segundo o CNJ, número que seria reduzido se fosse mais aderido à mediação e a conciliação.

Um dos acordos mais utilizados no Direito Penal é o ANPP (Acordo de Não Persecução
Penal) que está contido no art. 28-A do CPP, acordo este que se resume em o investigado
reconhecer a autoria e materialidade da conduta penal citada nos autos e aceitar sofre uma
sanção penal mais leve.

Palavras-chave: Acesso à Justiça, Conciliação, Mediação Penal, Poder Judiciário
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